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CONSELHO PLENO

1. RELATÓRIO

A Chefe de Gabinete da Secretaria de Estado da Educação encaminha para manifestação deste Egrégio Conselho minuta de Decreto que autoriza a Secretaria da Educação a celebrar e aditar convênio com Instituições que mantém atendimento educacional gratuito, na modalidade de Educação Especial.

A nova proposta revoga os Decretos 46.264, de 09-11-01 e 46.489, de 09-01-02, que disciplinavam a matéria.

A Secretaria entendeu que um terceiro Decreto, modificando alguns ítens dos anteriores, como de seus anexos dificultaria o entendimento e a consulta dos interessados, por essa razão optou pela proposta de edição de um novo Decreto e revogação dos então vigentes.

As modificações introduzidas nas propostas anteriores foram:

A- No Decreto:

1 – alteração do artigo 1º, §§ 1º e 2ª, alínea 2 do Decreto 46 489/02 para garantir à Entidade a possibilidade de aplicar a verba nas despesas para manutenção das condições necessárias ao desenvolvimento dos serviços escolares relativos à Educação Especial.

2 – alteração do artigo 1º, § 1º, alínea 3 e § 2º, alínea 3 para, atendendo reivindicação da área orçamentária e financeira desta Secretaria e do Governo do Estado, estabelecer o pagamento da 1ª parcela no mês de março, pois tem se mostrado inviável, o repasse no mês de janeiro. Este fato ocorre porque o orçamento só é aprovado nos últimos dias de dezembro, e a edição do Decreto Governamental estabelecendo as diretrizes para execução do mesmo, só se efetiva na 2ª quinzena de janeiro. Nesse mês, ainda, precisa ser verificada a entrega das prestações de contas das Entidades, sem o que não poderá ser feito o repasse. Evitando, no entanto, a postergação da 4ª parcela, além de outubro, o que redundaria em grandes prejuízos às providências da Secretaria para o ano seguinte, as quais se iniciam em setembro do ano anterior, foi proposta  também  a redução  do  número de  repasses  de 4 para 3 parcelas (março, junho, setembro);

3 – inclusão do parágrafo 3º ao artigo 1º.

A inclusão do § 3º para, atendendo pedido das Entidades, garantir a possibilidade de mudança de opção do modelo de convênio, inicialmente escolhido, para outro que melhor atenda seus interesses, ou seja, do modelo  I para o II ou vice-versa. 

4 – Exclusões:

a) do Artigo 1º A  do Decreto 46.489/02 pois esses aspectos já estão regulamentados nas Cláusulas Financeiras dos anexos modelos I e II;

b) no Decreto 46.264/01 dos artigos 3º e 4º cujos teores já estão expressos nas respectivas Cláusulas dos anexos modelos I e II;

B- nos modelos I e II anexos ao Decreto:

1- compatibilização dos textos das Cláusulas dos modelos I e II (correspondentes) buscando uniformizar a redação do caput, itens e alíneas de forma a possibilitar, com maior facilidade, o aditamento do convênio nos casos em que a Instituição optar pela alteração do modelo I para o II ou vice-versa, conforme o previsto no § 3º do artigo 1º do Decreto.

2- adequação da redação dos §§ 4º das Cláusulas Terceiras – Dos Recursos Financeiros, nos modelos I e II, para ajustá-las às alterações introduzidas nos §§ 1º e 2º, alínea 2 do Decreto.

3- exclusão da antiga Cláusula Terceira – Da utilização dos recursos humanos – no modelo I para unificar e possibilitar a correspondência das Cláusulas nos dois modelos. 

As determinações contidas na citada Cláusula foram inseridas na alínea “a” do item II da Cláusula Segunda – Das obrigações.

A proposta foi analisada pela Douta Consultoria Jurídica, da SEE, que no seu Parecer nº 369/03, recomendou algumas modificações, as quais já foram providenciadas.

2. CONCLUSÃO

Aprovam-se, nos termos deste Parecer, os Termos de Convênio (modelo I e modelo II), anexos à nova minuta de Decreto proposta, que autoriza a Secretaria de Estado da Educação a celebrar e aditar Convênios com Instituições que mantêm atendimento educacional gratuito, na modalidade de Educação Especial.

  



São Paulo, 1º de Julho de 2003

                                              a) Conselheira Neide Cruz

 
                       Relatora
3. DECISÃO DA COMISSÃO

A COMISSÃO DE PLANEJAMENTO adota, como seu Parecer, o Voto da Conselheira Relatora.

Presentes os Conselheiros: Cláudio Benedito Gomide de Souza, Neide Cruz e Vera Aparecida Taboada de Carvalho Raphaelli.

São Paulo, 02 de julho de 2003

                              a) Conselheiro Cláudio Benedito Gomide de Souza

                             Vice-Presidente da CPL, no exercício da Presidência

DELIBERAÇÃO PLENÁRIA

O CONSELHO ESTADUAL DE EDUCAÇÃO aprova, por unanimidade, a decisão da Comissão de Planejamento, nos termos do Voto da Relatora.

Os Conselheiros Ângelo Luiz Cortelazzo, Fábio Romeu de Carvalho, Hubert Alquéres, João Gualberto de Carvalho Meneses, Marileusa Moreira Fernandes e Volmer Áureo Pianca, declararam-se impedidos de votar, por motivo de foro íntimo.

Sala “Carlos Pasquale”, em 02 de julho de 2003.

FRANCISCO JOSÉ CARBONARI

                   Presidente
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